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£>IBBCC10K. ADMLimSTIt£LCidN; 
<iei Oarroen, núm. 29 , principad 

Teléfono núm. 2.649.

^mmA  »B BJBMPirARBas.' 
'^Inlaterlo Pa ia Gobernación, planta

«U0|2o., 0,6©r

S U M A R I O
m r u  OffleiJtí

PmMenola del Consejo de Hlnlstroft
Eeal decreto admiUendo la dimisión del 

cargo de Gobernador civil de Guipúzcoa 
d%  ^á¥idúo Aisa Cábrerizo^ Barón de

Otros ntmd)r(mdo Gobernadores civiles de 
las prm)ineia8 de Guipúzcoa^ Zaragoza, 
Bonteveára y  du dad Real, respectiva’' 
úsmíe,áD. Eduardo Garda Bajo Gu
itón, D, José Boente^B, Emilio Ignesim

Ob/^adir^ del cargo de
Gobernador civil dg Ig, provincia de Lé̂ . 
ridĝ  á D. Román fdnchoriz Zamora.

Otro nombrando Gobernador civil de la 
íiérida d D. Joaquín Te*

'.\V U‘i ̂  j 'I  ̂ ' r ■ ' '
Otro admitiendo la demisión del Cargo de 

Gobernador civil de la provincia de Ovie
do á D. JBranciseo Roncales Braset

Otros noí^i^dtíáé éobet^mÉ^es' ciCtles de 
las provincias de Ú^iído, Lugo y  Toledo, 
m pecU vam j^ ^  Rodríguez
Blar^o, D., fem an do  Boccherini y  don 
ÁHt^ió González I^pez,

Otro admUicpdoJa dimisián del cargo de 
Gobernad civil de lg provincia de Te* 

Bfjááfael de la P e ^ .
Otro mmbrafido Gobernador civil de la 

próvincia de T^uel d B. Fp^tricio López 
González de GáhaleS. ̂  - 'i'"

Ministerio i l i  Estado:
Seal á éere fo i^ ^  ¡Caballero de la 

Insigne Orden del Toisón de Oro d  don- 
Jos4 Échegaray y Eizaguiru^ | J

Urétieia:
Beal decreto nombrando Magist^dú^de la 

A^sd^da Territorial de Zaragoza á

Otro trasladando á la plaza de Fiscal de 
la Audiencia Provincial de Teruel á don 
José Aroca y  Muñoz, que sirve igual car- 
go en la de Gerom. ^

Otro promoviendo d la plam  de Magistrado 
de la Audiencia Territorial de Coruña á 
By Gabriel de la  Mscosura Ballarin, Te? 
niente Fiscalde la de Valladolid.

Otro promoviendo d la plaza de M scglde  
4a Audiencia Provincial dA Górirné Ú 
B. Andrés Gcdlárdo de 
g Í ^ 0 o ^ l a d e A t ^ ^

Otro trasladando d  la plaza de Magistrado 
d e jg  Provincial de Almería
d B^ÉéiíiaíMménez de la Picata, que sirve 
igual cargo en la de Jaén. '

Otro nombrando Teniente Fiscal de la Au
diencia Territorial de Valladolid d don 
Eladio Arnúiz de la Bodega, Mc^istradq 
dé láPromncial de Léridd.

Otro promoviendo d laplazaide Magistrado 
^Ig^údienciobFro^^ d,
B. Isidoro (Moma y Quevedo, Juez de 
primera instancia de Logtoñb.

OWg prom ovim ^ d ¡aplaza do 
a t lá  Audiencia Provincial de Jaén, d 
Bi José María Sánchez Verá, Juez de 
primcxa infancia de Santa Gruz de Te-- 
nerife.

Otro disponiendo qué en lo sucesivo sean y  
se tengan como laborables y hábiles para  
dichos efectosjlos dias cuy as festividades 
religiosas han sido suprimidc^ y  que se 
indican.

Otro nombrando para la Ganmjia vacante 
ep la ^ntg^ Iglesia Metropolitana deSe- 
íÁUa, d  D. Federico Soldán y Bcurrios.

Otro indultando d José Carátt y Boig de la 
tcrc^ja parte de lapena .que le fué im* 
puesta,

Éniel^rto de j a ^ ^ ^
Reál décre^ áeclarando j ^ ^  B. Anr

tonio (Jampos y  S á ^  del des^
Uno de Jefe de AdáiinMración civü de

cuarta clme en la Secretaria dél Gobier'̂  
no General de la Isla de (Mía, -

Einkteris Is lAHtrneeiéa PáMiea |  Bellas Artes:
Seal decreto disponiendo que en Ig Escuélm 

del Hogar y Profesional de la Mujer, sa 
cursen las enseñanzas que se indican.

Otros concediendo la Gran Cruz de la (Jhr* 
dm  civü dé Alfonso XII, d B, Torcy,ato 
Luca de Tena y  d B^ MáriMt íabc^dok 
de la Riva.

MlBlsterto dt Haelm4a: ^
Real ordenh (rectificada) aprobando h s  coré* 

ciertos soliciioJdos por los Ayuntamim- 
tos qué se indican pam  él pago de sus 
áéSCUJmrtúé d la

Admlnlstraolin Ceiatral:
G racia Y JüSTimA.—Dirección General 

de los Registros y del Notariado. —  
Anunciando hallarse vacantes los E e^-t 
tros déRa Propiedad que se indican.

Fomento. —Dirección General de Qlmn  
PúbUcas.—Ferrocarriles.—Intííaíídol» 
concesión del ferrocarril secundario dé 
Utrera d Villamartin, otorgada d la

fer et consUructions,

(Horgando la (^n m ió n  ágl ferrocarril d& 
Trujilío d  Logrósán, d  la Sociedad Mau* 
r m y  Palációs,

Aguas.—jSespíü^fido ^p ed im lep rtm o v iá ú  
pár B , Ricárdó Bud8de y
M anuel Novajas d e t  Valle, en éohcUtid 
de mncmión de L200 litros de agua por  
seguádú, derivados del riq Najerilla^ 
para  el riego dé terrenos^

Anexo i **““ Bols4̂ ’*—Observatorio Cbn-
TBAI. METgO^i^icJO.—

— admimistraoión Proyik-
. ÁÓMiNÍSTRÁdióíf

Anunoiob onoxALES de la  Compañía 
dél Jérrccarril Nérte Central Espáño% 
Compañía fiel f ^ p íc d m l  dlé Lar^reo ú. 
Asiiurias, Banco Hispano Americano ¡g 
SSiciedád Cdzfb&im d é tá  Núeva^

ANp;o 2,''—BojfW.
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S .  M .  e l  R b t  D o n  A l f o n s o  X I I I  ( q .  D .  g.%  
S .  M .  l a  R b i h a  B o ñ a  V i o t o r i a  E u g e n i a  y  
8 8 .  A A .  R R .  e l  P r í n c i p e  d e  A s t u r i a s  6 

I n f a n t e s  D o n  J d m e ,  D o ñ a  B e a t r i z  y  D o ñ a  
M a r í a  C r i s t i n a ,  c o n t i n ú a n  s i n  n o v e d a d  e n  

e n  i m p o r t a n t e  s a l u d .
D e  i g u a l  b e n e f i c i o  d i s f i m t a n  l a s  d é n n á *  

p e r s o n a s  d e  l a  A u g u s t a  R e a l  F a m i l i a .

' REALES DEOREffOS
D e  a c u e r d o  c o n  M i  C o n s e j o  d e  M i ”  

n i s t r o i í ,
V e n g o  e n  a d m i t i r  l a  d i m i s i ó n  q u e  d e l  

c a r g o  d e  G o b e r n a d o r  c i v i l  d e  l a  p r o v i n 
c i a  d e  G u i p ú z c o a  M e  h a  p r e s e n t a d o  d o n  
M a r i a n o  A i s a  C a b r e r i z o ,  B a r ó n  d e  l a  

Torré^

b r e  ¿ é & t t  h ó v e c i é i i t b i i  o h é e .

A L P O N S O .
El ftyideáte del Cousejo de JÉinlatróa,

ISdet. ,

D e  a c u e r d é '  c é l t ' M r i  C o h ^ é  d o  M i n i s *

troSj . . .

V e n g o  e n  n o m b r a r  G o b e m a d o ' r  c i v i l  d ^  
l a  p r o v i n c i a  d e  G u i p ú z c o a  á  D .  E d u a r d o  

G a r c í a  B a j o  G a l l ó n ,  q u e  d e s e m p e ñ a  
i g u a l  c a r g o  e n  l a  d e  2 i i i a g d í s i  

P a d o  e n  F a l a d o . á  v e i n t i u n o  d e  D i c i e m *  
b r e  d e  d d l  n o v é c i é n t o a  o n c e .

A U F Ó N S O .
851 Presidente del Consejo de Ministros,

Jtó CsWíjiS j f l iS #

D é  a o ú e í d t a i ^ c p n  M i O < m 8 e j o ; d e  M i n t ó ^  

t r o s .
V e n g o  e n  n q m b r a r  ^ p o b e r p a d o r  c i V Í l  

d e  l a  p r o v i n c i a  d a  Z a r a g í n i á '  &  D .  J o p é  
B o e n t e ,  q u e  d e s e m p e ñ a  i g u ü i O í u f í ^  e n t e ,  
d a  P o n t e v e d r a .  ,  j

D ¿ d O  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i u n o  d é  D l -  
• i e m b r e  d e  m i l  n o v e c i m i t o s  o n c e »

m  yre>sideiit'e dei Goaseid de •
Jti« tal«jas I Héste. 2

D e  a c u e r d o  c ó n  S í í  C o n s e j o  d e  M l p j s -  

teM);,,
V « A g o  é n  P t n n b r a r  G o b w n a d u r  

d e  l a  p r o v i n c i á  d é P é i ^ v e d r a  i  D .  B m i *  
l i o  T g n e s ó n  P a z ,  q u e  d e s e m p e ñ a  i g i u d  
c a r g o  e n  l a  d e  C i u d a d  R e a ! .

D a d o  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i u n o  d é  
m e m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o n c e .

AO-ONSO.
El Presidente del Consejo de Ministros,

‘I

D e  a c u e r d o  c o n  M i  C o n s t o  d e  M i n i a *  
t r o s ,

V e n g o  e n  n o m b r a r  G o b e r n a d o r  C i v i l  
d e  l a  p r o v i n c i a  d e  C i u d a d  R e a l á  D ,  M i 
g u e l  J o r d á n .

D a d o  e n  P a l a c i o  á  v M n t i u n o  d e  D i 
c i e m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o n c e .

I m e e m o .  '
El Presidente del Consejo de iíiaiBtro»,

M  C m l e j a s }  I é f l d 4

B e  a c u e r d o  c o u  M i  G ó u s e j o  d e  M i u t i -  
trc^

T é i i g o  e n  a d m i t i r  l a  d i i n í s i d n  q u e  d é l  
e a r g o  d e  G o b e r n a d o r  c i v i l  d e  l a  p r o v i n 
c i a  d e  L é r i d a  M e  h a  h a  p r e s e n t a d o  d o n  
B o m á n  A m c h o r i z ^ a m o r a v  

D a d o  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i u n o  d e  D i c i e m * *  
j b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o h c ^

hl PféÉdiE*í̂  del;Cóii^
í; toí (¡Mialqas j Mentó;

D e  a c u e r d o  c o n  M i  C o n s e j ó  d e  I D n l ^

V e n g o  e n  n o m b r a r  G o b e r n a d o r  p i ^ r i l  
d e  l a  p i r o v i n c i á  d e  L é r i d a  á  D .  J o a q u í n  

T e n o r i o ,  o ^ n t é  d é  i g u a T  c a r g o .
I D a d o  e n  P a l a ü ^  á  v é i h t i u i i o  d é  D t ^  

« ¡ s i e m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o n c e .

I  A L F O N S O .
Él Presldenté dél Consejo de Hlnistro»*

ÍSeí Gknal^}

i  D é  á e u é r d o  c o n  M i  C o n s e j o  d é  
f e o s ,

V e n g o  e n  a d m i t i r  l a  d i m i a i d n  * q u e  d e l '  
c a i g o  d e  G o b e m a d o l  c i v i l  d é  l a  p r ó V í p -  
c i a  d e  O ^ e á o  M é  h a  p r e s e n t a d o  D .  ! P r é n *  
c i s c o  R o n c a l e s  B r a s e t .

D a d o  e n  í a l a c i o  á  v e ü i f e ü k &  d é B I ñ é i í f -  
b r e  d e  m ü  n o v e ú t e n t o i  ó n d i .

A L F O N S O .
El Presidente del Consejo de Ministros,

J«iii ftnslejais j HéBdiü..

D e  m m b  W a  M i  C o ñ s ^ O  d é  
t r o s ,

V m g o  e t i  B o r a b r a i i  O t ú M i n u d ó r  d v t t '  
d e  l a  p r e v i , a d é  d e ^  O f l o a o  i é .  E v ^ O  
^ d r í l ^ é é  B l á t í é o ,  q u e  d e s é i ñ p é ñ k  i g u a l  
O a r g u e u t e ' d e  L u g o t  ^

D a d o « D  P á l a c i e  i  v d n t í i t b o t i e ' D i d e m -  
| » e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  c a o u

á L F C K K S O .
Í91 Presidente flel Consejo Ue Ulnistros,

D e  a c u e r d o  c o n  M i  O o n s e j o  d o  M i n i s 
t r o s ,

V e n g o  e n  n o m b r a r  G o b e r n a d o r  c i v i l  
d e  l a  p r o y m 4 ^  d o  L u g o  á  D .  F e r a a n d o  
B o e e h e r i n i ,  q u e  d e s e m p e f i a  i g u a l  e a r g o  
e n  l a  d e  T o l e d o .

D a d o  e n  P a l a c i o  i  v e i n t i u n o  d e  D l d e a ^  
b r e  d e  m i l  n o v e d e n t o f l  o n c e .

AUH3NS0.
El Presidente dd Consejó de Minlstresí

M  Oualtjss } Méate.

D e  á é u e r d o  c o n  É l  O o n s e j o  d e  M t n t e  
t r o s ,

V e n g o  e n  n o m b r a r  G o b e r n a d o r  c i v i l  d e  
l a  p r o v i n c i a  d e  T o l e d o  á  D .  A n t o n i o  G o n -  
i l t e e s  L ó p é i t i  c é s a u t O  d e  i g u i l  c a r g i ^  ;

I t e d o  m i  P a l a c i o  á  v e i n t i u n o  d e  D i M é m -  
b i é  d e  m i l l b v e o i e n t o s  o U c é í

El Presidente del Consejó de Mlnt*tr<»,
M  C a i a k i j a s  j  l é a t ó .

D e  a c u e r d o  c o n  M i  C o n s e j o  d e  M i á i s *  
t r o s ,  ,

I  V e n g o  e n  á d m i t l r  l a  d i m i s i ó n  q u e  d e l  
i c a r g o  d e  G o b e r n a d o r  c í t í I  d e  l a  p r o v i n -  

d a  d e  T e r u e l  M e  h a  p r e s e n t a d o  D .  R a ;  
f a e l  M e s a  d e  l a  P e l l a . , , s  , .  ,  v  -  ^

i  D a d o  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i u n o  d e  D i d m «  
i b r é  á é  i n i l  n ó V ^ M ^ s  é n c ^

L .ALP0N5lé.
El Presidente del Consejo de

C u t i i j j p  j  J é a d í í ; .

D é  a e ú e r d ó  m r t  I M - O o i í l é j o  d e  M i n t e

V e n g o  e n  n o m b r i í f  é t l ^ l Ü ^ á t l o r  ^ 1  
d e t e  p r o v í n o i a d e  T é f t t e J  & ■ D .'P ib ñ M  
i i ó p é z  G o t t z á l é S t d r O é ñ U ñ i r  

D a d O  á  V e l á t i m  d é l M l -
i i r e r d e - i f ñ l ' n o T á s f e n t á i ' b n é é . * ' '  ‘  •

E l  P r e s i d e n t e  d e l  C o n s e j o  d e  M i n i s t r o s ^

HMISTEBIO m  r á #

O h é j U á i d o "  á l i f  u t i  
g u i d o  t e s t i m o n i o  d é '  É l  R ^  a p r i ^  
D. 3cm EObégfatê  t  
,  é b '  n o ' m b t i ^ t e  G á ^ t l l ^ '
f n s i g n e ' O r d é n  d e i ' t o i f ^ n  d e  0 ^  T e n -

éalíO
¿ D a d o  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i i u i b  l e ' D i & n -  

t e e  d e  m i l  n o v é M é l i t t e ^ l t i ^  ^

^i«HÍ Miréis friSHP.
Á l  G r e ñ e r ' , d e  l a  i n a i ^ e  O r d e u - ^ f o j ) *

iKOiÜi-

REALES DECREfTOS 
A c c e d i e n d o  á  l o  s o l i c i t a d o  p o r  D ,  A n 

t o n i o  A s t r a y  y  F e r n á n d e z ,  F i s c a l  d é  t e  
Á u d i e n é l a  F r o v i n e i a l  d e  T e r u e l ,

V e n g o  e n  n o m b r a r l e  p a r a  l a  p t e ^  d e  
M a g i s t r a d o  d e  l a  T w r i t o t i a l  d e  E t e a g é '
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pado en Falaoio á Teintituto de Bieiem* 
bré #  ̂  noTedentos onoe.

'ALFONSO.
gl Miaietro de Grada y Justlci^

Accediendo á los de^os de D. ^bsé 
Aricaí'y MiíÜóz, Fiscal de la Audiencia 
Fío^incial de Gerona, electo,

Vengo en trasladarle á igual plaza de 
ta de Teruel; vacante por nombramiento 
para otro cargo de D. Antonio Astray, 

Dado en Palacio á veintiuno de Biciem- 
toe de mil noveeiedtc^ once.

^ F O N S a
fiJl mnistTO fie Gracia y ¿fusUcta,

Pe con£ormi<|ad con lo preyenido en 
el artículo 44 de la ley adicional A la Qr- 
jgác^ .del Poder judicial, en relación 
:con el 5.® del decreto de 24 de Sep
tiembre de 1889,

Vengo en promover, en el turno pri 
mero, á la plaza de Magistrado de la Au- 
diénciá Territorii^ de Coruña, vacante 
por traslación de D. Sebastián Aguilar, á 
P. Gabriel .de la Esoosura Bailarín, Te
niente Fiscal de la de Yaliadplid, que 
¿é^kif^rfiííer'fugar en el esoaiafón de 
tip̂ í dé su cat^gorf^  ̂ '
^^bkáééí í^^aoío á veintiuno de Diclem' 
bre de mil novecientos once.

A m o tm o .
Ce I  ilTwtleia,

i I

y  servMos de D. de ¡a
^eosma'BaMctrmi

Sa le expidió el título de Licenciadoxmú
en Derecno civil y canónico en 27 de- 

teniendo además aproba
das las asignatq];^ cpi^espoi^ í
Doctorado eu dicha 

Tomó parte en ias ópb.^iaiones que tu- 
vierptí lugar en dicho aüo para la provi- 
#jQide cinco p ia^ s de Auxiliares de la 

á é í los Registros, obteniendo 
«imlaamismaigkipl número 14 delosopo- 
altores aprobMos/

Bu 14 de Febrero da 1888 y 10 de Ages- 
^  de 1901, Íu4 :^fsp^^yai^ente, nom* 

íltü?*** cargos de Oflcjal de Ad- 
min^t^éióá da cuarta y tercera clase 

m ceu ién , tomando po-  ̂
día» e# ip ep b iu vo  ?

^lefnombr apilen tos.
Ea 1.® üfe Efirero de 1902, fúó iA a ím en -" 

ae'
1 ®®Sunda clase, AuxlUár dTe la ^

mterino, de la misma Dirección de 
posesionándose en lainia* 

3|áfeiSia. ^
éi#o Inspector de los libros de loa 

 ̂̂ ^^pstros de la Propiedad, y en el aüo I 
d^emi^fió el cargo de Secretario en 

^ ^ ^ ^ b ^ o r d in a r ift  guiada al Regis-'

año, y  ft propueste del 
¿^wató^^ipogieiones allGuerpd de Aa-

la

nal, faciDtainiéí^p.Si!^i^rabaio8 la clasi
ficación délos SOé bpgsítores aprobados.

Es autor de íá obrá tUulada «Guia no
tarial dé Espafiay, verdadero escalafón 
del Ouerpó y ||n ico  en su clase, cuyo tra
báje, aumeniadó con datos estadístioQs 
de Jbi oonlratáclón y  repertorio de legis
lación notarialr publicó también en los 
ftés Ultimos idos, previa siempre la co- 
ir||PQndient^ ánlprizaotó^
' Pi^stó tazu|iénaerviéÍos muy r^iomen- 
dables en la rbfbrma dé la Démáícación 
notarial aprobada por Real decreto de 
9 de Marzo de 4909.

En 18 de Febrero de 1904, fué nombra
do para la plááa de Abogado Fiscal de la 
Aüdienoiá de Teruel, cátegória dé Jnez 
dé ásícensp, qné el interesado tenía ante
riormente reconocida; posesión en 20 del 
mismo mes.

^ n  12 de Marzo ídem, promovido, en 
fúrho jprimero  ̂A Teniente FisCal dé la 
Audiencia do Ségovia; posesión en 21 
ídem*

En 23 dé Septiembre de 1908, promoyi- 
doi en turnó primero, á Teniente Fiscal 
de la Territorial de Pamplona; posesión 
en 30 ídem.
 ̂ En 13 de Mavo de 1909, trasladado, á 

su solicitudi á plaza de la de Valla- 
dolíd; posesión en 12 de Junio,

De coBÍormidad con lo prevenido en el 
artículo 44 de la ley adicional á la Orgá
nica del Poder Judicial, en rélación con 
el 1.  ̂del Real de Junio úl
timo.

Vengo en promover, en el tumo segun
do, á la plaza de Fiscal dé la Audiencia 
Prérinc&iAe XSarona, vacante por tras
lación de D. José Aroca, á D. Andrés Ga- 
Uardo de lasrHj^ás, Magistrado ¿to la de 
Almería, que ocupa el primei* lugar en el 
eácaiif^  de lóB de su categoría.

Badoen Palacio á veintiuno deDiciem- 
hi» de mfi novécientofi once.

ALFONSO.
M M nistro .de Gracia y Justicia,

teé Canalejas y Méate.

Méritos y servicié de Qqllará¡,o
dé las Hiros.

Be le expidió e l títul o do Abogado 
25 de Ocmbrc dé 1872, hablenáo ejercklo 
la profésión en Cáoeres duránta más do 
diez años, pagando cuota.

Ha sido Fiscal municipal de Cáceres y 
Abogado Fiscai sustituto déla Aidicncía 
de dicha ciudad.

En 15 de Febrero de 1883, nombrado 
para e t  Juzgado de primera instancia de 
Ltílói Óftí éótrad^ én 14 de
ItoíX). ■̂4 ' ^

E á SO de Enero de 1886, traalaóado al

Én 8 del^óbrero dti mismó año, nom- 
biidó  pára el de Fuen té dé Gantes, 
electo.

M  #  de i;^ a l rué» j  año, nombrado 
para el de Puébla de Alcocer.

En 11 de Junio d© 1887, declarado ce- 
aanté, por réñúhcia, y sin perjuicio de 
volver á la carrera.

hn 14 de Junio de 1893, nombrado, en 
turno segundo, para él ¿uzgado de pri
mera instancia de Fregenal de la Sierra, 
de entrada; posesión en 25 ídem.

E n 4 de JúUoldem,^^^^ 
n o sp riñ i^ iA  Abci^o#4seal^^ d^ 
difUQla de IlLuĵ cia; ^p^sióñ m  H  de di-
c^m éSr "

En 9 de Diciembre de 1897, nombrado 
para el Juzgado de Denia, ,

En 24 de Febrero de 1902. trasladado^ §. 
la Abogacía Fiscal de Murcia; posesión 
en 81 de Marzo.

En 28 de Enero de 1904, promovido, en 
turno primero, al Juzgado del distrito 
del Mercado, de Yalenoii^ electo.^ 
f |¡n 24 de Febrero ídem, nombrado, a 

sil ilic itu d , para él del-distritó de San 
Juan, do Murcia; posesión en 7 de Marzo# 

En 25 de Ifoviembre idem, nombrado, 
á su solicitud, Teniente Fiscal dé la Au
diencia de Murcia; posesión en 1.® de Di? 
cieínbre. , ^

En 15 de Enero de Í907, m)iubrado Juez 
de primera inátanoia de Gartagena; pose
sión en 14 de Febrero.

En 23 de Septiembre de 1908, promovi
do, én turno segundo, á Magistrado de la 
Audiencia Píovinciál dé Badajoz; pose
sión en 19 de Octubre. ,

En 15 de Noviembre de 1910, traslada
do, á BU solíeitud, á igual p l^ a  de la de 
Alnieríá; posesión én lO de Diciembre. ^

Accediendo á lo solicitado por D. Fólix  ̂
Jiménez de la Plata, Maigistrado de la 
Audiencia Provincial de Jaén,

Vengo en trasladarle á igual plaza de 
la de Almería, vacante por promoción de 
D. Andrés Gallardo, 

íDado en Palacio á veintiuno de Diciem
bre de mil novecientos once.

ALFONSO.
M Ministro de Gracia y Justicia, .... ..

Accediendo á los deseos de D. Eladio 
Arnáiz de la Bodega, Magistrado dé la 
Audiencia Provincial de Lérida, electo, 

Vbngo en ncmíbrarJe paiA la ^laza do 
Teniente Fiscárde la Térritóriál dé Va- 
lladolid, váéáiite por promoóión de dob 
Gabriel de la Escosura.

Dado en Palacio á veintiuno de Di
ciembre de mil novecientos once.

ALFONSO.
J31 Miaistro de Gracia y Justicia, -

í)e conformidad coa lo prevenido en 
el artíciiio 43 de la ley adicional á la Or
gánica dei Poder judicial, en relación 
éoñ el 1.̂  del Real decreto de 28 dé Junio 
último,

Vengo en  promover, en el turno se
gundo, á ia píéza de ^ g iÉ tra lo  de ia 
Audiencia Provinclai de Lérida, vacante 
por otro cargo de
D. Eladio Arnáiz, A D. Isidoro Coloma y  
Quevedo, Juez de primera instancia de 
Lq^pño, que ocupa el primer lugar en 
el f  scalafón de los da óu categoría.

Dado en Palacio á veintiuno de Di
ciembre de mil novecientos onoe.

ALFONSO. ' 
M Ministro de Gracia y Juativid,

M  %ndejas I  lléflte.
$$rviiÁi$ de Isidoro Golomm 

y  ^eveáo^
Se le expidió el titulo de Abogado 

ItffeJ iíiléa b ífB ? ,

L
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Ha sido Abogaáü Fiscal, sustituto, de 
Sa Audienda de Valladolid, dorante ocho 
íneses,

En t  de Agosto de 1890, fué nombrado, 
©1 virtud de oposicióüjaspirante á la jtí* 
idicatiira, con ei número 87 en ia escala 

Oüerpo.
En 15 de Enero de 1896, se le nonibró 

Sgualinente Notario interino de V îílanuO’ 
de ios Infantes, con^i^níe al Keal de- 

©reto do 17 de Julio de 1895.
En 31 de Didembre de 1898 ingresó en 

3a carrera, obteniendo eí nombramiento, 
»en turno primero, de Juess de primera 
ánstanoa de Puente del Arzobispo^ de 
«ntrada; tomó poseaión en 22 de Enero 
dol897. :' - ' 7 ; r

'Eü 15 de Noviembre de 1898, fué tras 
ládado, accediendo á su solicitud, al de 
‘TordesiUas, posesionándose en 14 de Di* 
©im bre.

En 10 do Noviembre 1902, promovido, 
t o  turno segundo, á Abdgádb Físbal de 

Audiencia de Avila; posesión en 5 de 
DMembre*

En 23 de Mayo de 1903, nombrado Juez 
de primera instancia do Medina del 
Elampo,

Km d'á Mai^o da 1907, nombrado 
Abogado Fiscal de la Audiencia de Caen» 
©aj posesión en 9 de Abril.
, . En 22 de Agesto ídem, trasladado al 
tduzgado de Ecdeiia; posesión en 11 de 
íSoptiembre. '' '

En 30 de Junio do 1908, nombrado Abo- 
if^do Fiscal do la Audiencia da Ouenca, 
©iecto.
 ̂ En 30 de Julio ídem, Juez de primez^ 

instanda de Denia.
En 13 de Agosto ídem, promovido, en 

turno segundo, al do Logroño; posesión 
©n B de Beptiembre.

De conformidad con lo prevenido en el 
artículo 43 de la le j adicional á la Orgá
nica dei Poder judicial, en relación con 
e l 8,° del Real decreto de 24 de Septiem- 
b red e 1889,

Tengo en promover, en el turno terae- 
3ro, á la pifiza de Magistrado de la Audien* 
cía Froviuciíii de Jaén, vacante por tras
lación de D. Félix Jimánííz, á D, José Ma 
ría Sánchez ¥era, Juez de primera ins 
íancia de Saatii Cruz de Tenerife, que 
ocupa primer logar en el escalafón de 
siutigüedííil de servicios de io-s de m  cate
goría.

Dado en Palacio á veintiuno de DL 
de m.il novecientos once.

I . ALFONSO.,
m  lüuisiro  de Gracia y Justicia,

•teé Canalejp y ,

Mérüci^ i^crvkióíi áti D. José María Sán  ̂
chB̂  Vt^a.

Se le expidió el íít>.üo de Licenciado en 
Derecho civil y eauónicio 17 de Abril 
de 1884, y ha éJeroJdo los cfírg'íS (le Abó*' 
{gado Fiscal, de I’--- Audiencia de
lo  Cnminal do Cuenca, y Fiscal munici- 
pal^de dicha ciudad.

En las opo8i(sioues vedfícadas e l año 
188G para ei iogreso en el Cuerpo do 
Abogados del Estado, obtuvo o! nútncro 
62 entre los aprobados por el Tribunal,

En 2 do Agostó dé 1890, fué nombrado 
aspirante á la Judicatura, con ol número 
IB en la escala del Cuerpo.

En 7 de Agosto do 1890, nombrádo, éri 
lurno tercero, para el Juzgado d© prime

ra instancia de Yíllaoarriedo, de entrada; 
posesión en 29 Ídem.

En 22 de Diciembre ídem, nombrado 
Secretario de la suprimida Audiencia de 
Manzanares; posesión en 16 de Enero de 
1891.

En i6 de Junio del mismo año, fué traá* 
íadado á igual plaza de la de CuenpaiPp- 
seBiÓTj en T.® de Julio.

Eq 16 de Octubre Í905, nombrado Juez 
de primera üistancia de Murías de Pare* 
des eleotó.

En 13 de Enero d© 1906, promovido áí 
de Valverde dal Camino; posesión en 1.® 
de Febrero.

En 9 de Enero de 1909, promovido, en 
turno tercero, al de Bánta Cruz de Tene
rife; posesión en 10 de Febrero.

A propuesta del Ministro de Gracia y 
Justiciavde conformidad con el diotameja 
déla Comisión permanente del Consejó 
dé Estado y de acuerdo con el Consejo 
deSíi'mstros,"

Vengo en decretar lo siguiente: , ^
Artídulo li^ So acepta en E«páña> ha* 

cióndóla extétisiva, aplicable y obligato
ria para todos los efe tos civiles, la su
presión de días festivos acordada por Su 
iantidad Pío X sn su Constitución ó Motu 
proprio «Supremi disciplinae’» de 2 de Ju- 
Uo dol oorriento año. ■■ ........   ' "

Art, 2.*̂  En 1o gucesivo, serán y se teñ
irán como laborables y hábiles para di*' 
choB efectos los días cuyas festividades 
religios«^s han sido «uprlmidas, que son 
'as siguientes: Corpus Christi, Purifica
ción dé Naostrk Señora, Anunciación, N¡̂ - 
üvidí^d 'd© :1a Sariíísima^ Virgen, San Joséf 
3'^ntiago y : los ,de los Santas Patronos;' 
quedan do 'Súbeistente^ --eomo ̂ díaíf 'fésti-' 

además dé todos ios domingos, los 
de ía Natividad dal Señor, Circuncisión, 
epifanía, Ascensión, Asunción de Nues
tra Señora, Innaaen'ada Cmcepción, San 
Pedro y Sao Pablo y Todos los Santos.

Dado en Palacio á veintiúno de Diciom- 
t. re úe mil novecientos once.

ALFONSO.
T :1 Miiíis^a Je Gráciá' y' dttstlcíi^

De eonfórmidad con lo diepuesto en el 
Keal decreto concordado do 6 do Diciom- 
br0-'de'1888,

Vengo en nómbrar pará lá C&ouiía 
vacante en la Santa Igloí îa MotropolitauA 
d .3 SovílM, por defunción do 0 . Federico 
Farnández MateoB, á D. Federico Róldáá 
y Barnos, propueBto en primer lugar por 
el Tribunal de oposición.

Dado 0B PaiáCio á véíntiuiio de< Diciem
bre rrdl o neo. ■

ALFONSO.
K.' Ministro de Gracia y Justicia,

¡m(] ilanaiejas y

Visto el expediente instruido eón mo
tivó dóiu^táUMáelevñdapoF CeciHa PM  
naé, en súplica dé que sé indulté á su és- 

 ̂ poso José Caralt y Roig del restó de la

pena de ocho años y un día de présidi 
mayor á que fué condenado por la At 
diencia de Barcelona en causa por delit 
de malversación de caudales públicos: 

Teniendo en cuenta la buena cohduci 
del penado antes y déspuás dé cometer ( 
delito, su arrepentímioñtó y óué él pe: 
judicado no se opone á la concesión ú 
la gracia solicitada: - .

Vista la Ley de 18 de Junio de Í87j 
que reguló el ejercicio de la gracia de ii 
dulto:-..---

De acuerdo con lo informado por ] 
Sala sentenciadora y con lo  consultad 
por la ©omisión permanente del Oonsej 
de Estado, y conformándome con el p; 
recer de Mi Consejo de Ministros, 

Vengo en indultar á José CaraJt yjBoi 
de la tercera parte de Ja pena qtm le 
impuesta en la causa de que se ha heoh 
mérito.

Dado en Palacio á veintiuno de DMen 
bre de mil novecientos once;^ '

" ALFONSO.
B1 Mint t̂rFde GraM y% «sti€ia,

Joié Canalejas y Méndez.
'  r “ > ,

. SHlETERie É  M  G enERSAeii

PJ3AL DECRETO .
 ̂Da conformidad con lo propuesto pe 

la Dirección General déla Depdáy CIas( 
Pasivas, y con arreglo á las layes de Pn 
supuestos de 1885 y 1892,

Vengo en declarar jubilado, por habe 
cumplido la rd a d  reglamentaria, í  áo 
Aatonío Oarapók y Báu ĉhézí óbáfanto á  
destino de Jefe de Aámínistracíón Civ 
de cuarta clase, en la Secretaría ,d̂ Ĉr( 
bierno General do la Isla de Ouba.

Dado er̂  Palacio á diecinueve de D 
ciombre de mil novecientos once.

; ALFONSO.
El M inistróle la Gobernadótt, , 7 '

Arlenw Barroso j CaEtilío, ' í '

M' iS T S iJ C C ii PÜÉC
í  8ELLAS AITES'

SENQJ8: Ea el problema de la eiwSái 
za do lá mujer uno d© los más importai 
tes que se han planteado en los tlemp 
modernos, por considerar que con Su 
ilición sé ay udaba al progreso social y 
la moralización do lo» pueblos. ' 7 

En la  segunda mitad del siglo 
todas las naciones europeas y 
de América, principalmente los Estaác 
Unidos, dedicaron preferente estudio 
esta materia, poniendo en práotié  ̂ Ú 
versos ¡procedimientos, todos ©h^uiifii 
dos á perfeccionar las cualidadéé fomi 
ninágH, desárróllando su 
eóú ella, áiíméntando las 
lidad y previsión neí^stok» pará «da 
plir mejor sus altos ñues en la vida*
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En está noble labor colaboraron ¿oció ̂ 

logcs, moralfstag, hombres de gobierno 
y pedágogds eminentes, y puede afirmar
se que eoincidieron en su pensamiento, 
en cuanto á lo fundamental, que eom- 
pjjrende la necesidad de que la mujer 
aprenda y sepa cuidar de los hijos y de 
la casa, haciendo grata y saludable la 
vivienda para la familia y de que posea 
nociones de algunas ramas del saber 
humano que, en todo caso, puedan abrir
le fácil camino para el ejercicio, ó, cuan
do menos, para el aprendizaje de varias 
profesiones*

Con tal motivo se crearon rápidamente 
nutorosos Centros de enseñanza par
ticular, siguiendo bien pronto la crea
ción de Centros oficiales al considerar 
justamente los Gobiernos de las Nacio
nes que función tan importante como la 
educ^i|ta ó ensefipnza de la mujer, en 
cuanto áí íiogár y diversas proféaioñea 
se reflero, no podía dejarla del todo á 
xnpvceá de iniciativas privadas por no
bles y laudables que fuesen. Así lo hizo 
Suefeia, que había fundado la primera 
Élcuéla de este genero en 1865, siguiendo 
después Suiza, Bélgica, Francia é Ingla- 
term,' ' • ;

Ha llegado el momento dé que se plan
tee francamente en nuestro país la solu
ción de este arduo problema, dotando, 
por ahora, á la oápital de la Nación de 
un Centro que sirvá para éncs^zar estq 
lináje^e enseñanzas; bien entendido que 
el criterio dé uoifiéación á que se ajus
tan éstas al concretarse bajo el título de 
Eécuela der Hogar y profesional de la 
mujorii está en perfecta consonancia coa 
ol procédimiouto que van adoptando di
versas naciones de sabia experieheia en 
esíóé éstudioa, que han refundido y uni
ficado las materias dispersas en un prin
cipio y muy varias por haber nacido si- 
gáiéíido el pensamiento de iniciadores 
particulares.

lÉim^ que suscribe, si bien tiene 
Ja satisfacción, al reorganizar la Escueía 
del Hogar y prófesíónál Se la mujer, de 
Üévar á cabo iá iniciativa de un ilustre 
antecesor, no desenvuelve en este Decre
to todo su pensamiento respecto á asun
to tan transcendental, pues" se ha visto 
bbiigado á encerrarlQ. dqntro de los l í
mites que el presupuesto actual señala. 
La determinación del Profesorado de en
trada, ascenso y término, es con arreglo 
110 que la plantilla correspondiente del 
presupuesto indica. El nombramíonto de 
Profesores espaciales recae en los de otros 
Estáblecimientos docentes, y muy espe
cialmente de la Escuela Industrial de Ma 
didd encargados de asignaturas iguales 
6 , ánálogas, siendo razón de equidad que 
ásí Sé haga, ya que parte de dicho Profe- 
«oĵ d̂ dq venía desempeñando esas ense- 
fianzas,en,la Sección de la mujer, dentro 
de^a aitigna Escuela de Arfes industria
les y de Industrias.

En cuanto á la provisión de las restan

tes Cátedras, se dispone qüdn^ ® 
fesores do término se cubran poi* 
ción, y las demás por concurso de méri
tos, siéndola índole de sus enseñanzas 
eminentemente prácticas/ y no permi
tiendo medio mejor para demostrar la 
idoneidad de los que hubieren de desem
peñarlas.

Fundado en estas consideraciones, el 
Ministro que suscribe, de acuerdo con el 
Consejo de Ministros, tiene el honor de 
someter á la aprobación de V. M. el si
guiente proyecto de decreto.

Madrid, 7 de Diciembre de 191 lé 
‘ SEÑOR:

A L. B. P. de y .  M., 
Amalia Gimene.

REALDECRETO
Conformándome con lo propuesto por 

el Ministro de Instrucción Pública y Be
llas Artes, de acuerdo con el Consejo de 
Ministros y oído el de instrucción Pú̂  
blica,

Vengo en decretar lo siguiente:
Artículo 1.® La Escuela del Hogar y 

Profesional de la Mujer tiene por b^eto  
divulgar lo« conocimientos que preparan 
á ésta para la vida en él hogar, y adqui^ 
rir lá instrucción científica, artística y 
práctica que, además de constituir cierto 
grado de cultura, le sirvan de base para 
el ejercicio dé algunas profesiones.

Art. 2.® Las enseñanzas qué se cursan 
en está Escueía se dividirán éa

Enseñanzas generaliái;
Enseñanzas del hogar, y
Enseñanzas profesionales.
Art. 3.® Las enseñanzas generales com

prenderán las siguientes materias:
Elementos de Matemáticas;
Elementos de Química, Física y Cien

cias naturales;
Idioma francés;
Derecho usual y Nociones de instruc

ción cívica;
Historia y Geografía;

; Música;
I Gramática y Caligrafía.
; Art 4.® La enseñanza del Hogar abar
cará todos los conocimientos y prácticas 
da la vida doméstica, que comprenden 
dos grupos: uno, de Higiene, Puericultu- 
tura, Remedios caseros y Asistencia de 
enfermos, y otro, de Economía, Contabi
lidad doméstica, Confección y entreteni
miento de ropas de uso diario, Arte culi
nario, etc., etc,

Art. 5.° Las enseñanzas profesionales 
se dividen en:

1.® Artístico-industrialeé.
2.  ̂ Industrias mecánicas que pueden 

existir en el hcgar; y
3.® Comerciales.
Art. 6.° Las enseñanzas Artístico-in

dustriales serán: Dibujo geométrico. D i
bujo artístico, y Bleméntps de Composi
ción decorativa (Pintura), Modelado y 
Elementos dé domposiciÓn decorativa 
(Escultura) ó “Historia elemental de las

Artes decorativas é industriales, como 
preparación para las profesiones de bor
dadoras, modistas, floristas y encajeras, 
etcéx̂ ^̂ *̂ con prácticas de taller.

Árt 7 enseñanza comercial com
prenderá;

Idioma inglés ó 
Complementos de 
LegAslaciÓn mercantíí;  ̂^
Geografía postal;
Contabilidad mercántilK cod 

ticas*Taquigrafía y Mecanografía.
Art. 8.° L a s  aaignatnraá que constitil*

yen las enseñanzas generales se darán 
en dos cursos. Para el i n g r e s a  es india- 
pensable que las alumnas hayan cumpli
do doce años de edad y obtenido la apro
bación correspondiente en un ejercicio 
de lectura y escritura y las cuatro regias 
de Aritmética,

Art. 9.° Las materias que integran j»  
enseñanza del hogar se darán en des 
cursos trimestrales, pudiendo simulta
nearse su estudio con cualquier otro de 
los profesionales.

Ari 10. La enséñanza d é  Industria» 
mecánicas que pueden existir on el ho
gar se explicará en dos oiúrsoe, en el pri
mero de los cuales se d a r á  también la 
elemental de la aplicación de lás fut'rzas 
motrices más económicas utilizables.

Árt. 11. La enseñanza coniercial stf 
dará en dos curaos. Para matricularse en 
el primero, debeirán las alumnas haber 
cursado y probado en esta Escuela toda» 
las asignaturas que constituyen la ense
ñanza general; demostrar, mediante exa
men, que poseen dichos conooimiehtcBp 
ó acreditar, con la correspondiente, certi
ficación académica, que las han aproba
do en otro eatablecimiento oficial.

Iguales requisitos deberán cumplir IM 
alumnas que so inatriculen en laense- 
fianza deí hogar.

Art. 12. A fes alumnas que cursen 
con aprovechamiento uno de los grupos 
de materias que constituyen las diversas 
enseñanzas profesionales y hagan las 
prácticas correspondientes, se les expedi
rá un certificado de aptitud , en la, espe- 
eialidad que hubieren estudiado, pre- 
vios los ejercicios que se determinarán, 
para cada caso, en el Reglamento de la
Escuela.  ̂ < o

Art. 13. El curso comenzará en 1. ae
Octubre, y terminará en 81 de Mayo.

Art. 14. El Profesorado de esta Escue
la comprenderá las siguientes categorías, 
determinadas en Presupuestos: 

Profesores 6 Profesoras de término. 
Profesores ó Profesoras de ascenso. 
Profesores ó Profesoras de entrada. 
Profesores ó Profesoras especiales. 
Habrá, además, los Maestros 6 Maes

tras de taller que se consideren necesa
rios, dentro del crédito consignado á esté 
efecto en el presupuesto. ,

Los Profesoreá de ascenso y de entrada 
serán considerados como Auxiliares.
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Art. 15. El sueldo anual de los Profe

sores de término^ á ^ iis o  y entrada será 
consignado en la ley de Pr:e8upuest^- 

Los de término pércibírári por cad a^ in -  
quenio 500 pesetas más de retribución 
anual, no pudiendo e:^ceder de siete §1 
número de quinquenios acumulados en 
el mismo Profesér.

Los Profesores especiales percibirán la 
gratificación de 2.000 pesetas anuales* 

Art. 16. El profesorado 4e esta Escue
la se distribuirá en la forma siguiente: - 

Un Profesor ó Profesora de término 
para Ilibuío artístico y Elementos de 
|(^pbsiéión  decoríitira 

Ün ídém ó ídem de íde de Modelado 
y  Elementos de oompoaiclón decorativa 
;^scultúra)l 

Un ídem ó ídem de ídem de Eleinentps 
de Historía de lás,^rtes^ decoratiyaa é in* 
dustriales (Orfebrería, Muebles, Traj^f, 
Abáníquerfá,
" Ünídep^ íd.^de Dibujo gepmé- 
triw .*   ̂ /

dJo ídem d;Mem íd. para la» industrias 
mecánicas que pueden e: î»tir en el boga|.

dJii ídem Ó ídem de ídem para^ontabi* 
lidad mercantil con sus práctioas.

 ̂]P ro {^re^  e ^ d a U S é  
^Uno para elementos de Matemáticas y 

Ck>mplemento  ̂de Maiomáticas.
Uno para elementos de Química, Físi- 

^  y Qienqias natiiríües.
Uno psí’a íteEegÍ|o U|U^  ̂ Nociones de 

}ifitincciSn ¥  I ^ s ia c ió n  ñ ^ f  
<Mmtü.

JJno para p stp ria , (feoprafía y  Gep- 
j^aflapcftib

BrofeHme  ̂ó áe mctmo.
Uno para y^qulgrafíay Mecanografía, 
Dos/pam e^ieñ^^za» y prácticas 

bogar.
Uno para Gramática y Cali|^afíá.

Frofesowea é  Fmfesaras de ef îrado. 
ün 'Pr6fe|cr ó Profesora encargado del 

taljer de epcaje?.
JJn Profesor ó Profesora encargado del 

taller de floristas.
Un íd^m 0 ídem id. del taílm* de'costn- 

rerás.' .
' Xíu ídem ó ídem id. del taller de mo
distas.

6 íápm id. del taller de b^r-
dadoraf. 

líp  5 ídepa de Mdsfca.
.|Lrt. 17* J^s enseñanza^ de francés, 

inglés y alemán se cursarán en la Escue 
la Central de Idiomas, acreditándose su 
aprobación mediante ccrtiflcado del pi- 
rector de la Escuela.

Art. 18. Las plazas de Profesores ó 
Pr^f^ora|i de lérminQ, se proTeerán per 
oposición Ubre.

Las plicas ¿e Profesores eppeciales po
drán proveerse con Profesores de otros 
Ei^tablecimieníos docentes, ó ilbremente

tad á que rtonczca la enf e:^an^ de que 
se ^ im a rg u e n .

]^ o s  Profosops gpzariffl 4» los mis- 
pips derec^s que los do termino ó as
en so , conforme4 19 que ten
gan en el Centro regpeotiTO.

plazas de^I^ ó Profesoras
de ascenso y de entrada, se proyeerin 
por concurso de mérito.

Art. 1̂ . Al turno do oposición á las 
plazas de Prof^or^  de término y á los 
4e concurso para las de Profesores dc»s- 
censo y de entrada, podrán concurrir to
dos los españoles niayores y§in||úa 
años que ^  vCStén incapacitados para 
ejercer cargq^ públicos.

Art. 20. Uíabrá al frente de la Escuela 
un Oomisafid Pégio que percibirá, en 
concepto de gastos de représentación, la 
remuneraeiói| anual que »e jc^nsigneon 
presupuestos. El nombramiento se hará 
por e l Ministro de Metrucción Pública y 
B ^ l^  Artes y  reoaeii en 
conocida aütoridad y competencia, de
biendo ser Consejero de Inetrucción Pú
blica, Académico de número 8 Qatedrátl 

de Universidad. c,
Art, 21. Habrá im Secrétario, qué será 

imo d© los Profesores de la Escuela. Este 
nombramiento corresponderá al Minis 
tro de Instrucción Pública y Bellas Aries 
á propuesta del Comisado Regio.

Art. 22. La extensión y límites de las 
d io s a s  Asignaturas que se cursen en 
esta Escuela, asi Cbmb también la forma 
en que han de da^se las prácticas de ta
ller, se determinarán éñ un Reglamento 
iespeoial.

Las plazas de Maestros ó Maestras de 
talfeí é^cargádp& M  de costureras, 
modistas, bordadoras, floristas y  encaje^ 
ras, serán desempeñadas interinamente 
per Profesora» dé entrada - hasta que'ée 
consigne en presupuestos crédito «ufl- 
ciente para la dotación 
gos. Guando esto ocurra, las cinco piaéat 
de Profesores ó Prafesoí^» de entrada 
que en el Articuló 16 se destinan para 
Maestras encargada» da los talleres men
cionados, 66 aplicarán á l(m distintos gru
pos da enseñanzas que en la  Escuela ae 
cursan. .

Dado en Palacio á sielp de Diciembre 
de mtl novepientc» óncé.

de I|LSferii9ei§n P45H<5a 
y Belfas Artes,

ALFONSO.

BSALES DECRETOS 
/ En atención á los relevantes servicies 
precita los á la c.íbura nar5Íonal por don 
Torcuato Luca de Tena« de aoperdo con 
Mi Oonsejo 4o Mini8tro|i,

Véngo ep copcederle G^an Qruz dé 
I f  p r ^ e n  d f

I)#49 é ñ  Pataéfe 4 ^  4^^
clembre de mij novecientos opóc.

ALF035?:SO. T
iZ M I^ B tro d e li^ u

}e

En atención á los relevantes gérvicios 
prestados á la dúltttra nacional por doh 
Marcial Tabóada dé ia  RiVa, ^̂̂ d̂ 
con MI Consejo de Ministros,

Véngo en concederle la Gran Cruz de 
la Orden civil de Alfonso XII.

Dado en Palacio á veintiuno de Di- 
ciémbre dé mil novecientos ónice.

A LFO isrso.
P  Mlniatro de Instrtíedón Páblic» 

y Bellas Arte9; ‘ '
OÍMeae.

pipSTll» M HWIBIItt
Por error material se dejó de acompu'  ̂

ñar á la Real órden derMinisterio de Ha
cienda; lecha 14 del actual, referente é 
conciertos con ios Ayuntamientos, inser
id en la G aceta de ayer, el e»ta4o de dé
bitos á que en la misma »e haca referen- 
ciá, pbr^cúya razón se reproduce hoy la 
citada disposición con el estado queda 
debe acompaiar. <f «

REAL CEDEN
Dmo Sr.! Vistos fes expedienta pro* 

movidos pór los Ayuntamientos 
mprca  ̂ Tibí (AUqai^te), Ca^
Reina, Herrera del .Duq,ue (fadaipz), 
lat, Caldérs, banoves y áaniaf^ff S^n ^e* 
droda jlíudeyltíles, »aqta jísr^ar^íq | e  
Panadés (Bar(rólona]ji,
PeScueza, Tórviscoso, Valdeobispp, '^illa- 
nueva déla Sierra (Cáceres), Trebufenji 
Zshara (Q44| Í̂!» P#strq dél Río ÍPÓrdql^j,  ̂
Benicarló, Gabanes, G.aibjé|, Salsi49Í|fV 
Las Laber^ jCasteilón), Migaelturrá, 
cuéUamos (Ciudad Rea ), (ííñav¿|:e, 
Saelices (Cuenca), Albero B«jp, 
de ^olano, Barb^^stro, Bplea^
Gosoojuela de Eantova, Ifaulo, Graus, ífe- 
dlguero, Ilché, La JLuengá, La Puebla de 
Castro, Pouzán de Vero (HueaqaX 
ñuela, Hornos (Jaén), El A|me¿d^o^ , 
ta^o del Robledo (jlnélva)^ Gfaáqjqa» ^? 
las Garrigaa, Granaddla j  Pon» (Lérid^), 
solicitando acogerse á loa íjeí^éloios 4é 
da la disposición 8.® de las especiales <|e 
la vigento ley de pj^jsupuesfes por l|i qu^ 
se autoriza al Gobierno para ooncertar 
con las ea|l4ades municipalqs el pago 4^ 
sus débitos ai Tesoro un un plazo que no 
excederá de veinte años, y

Considerando que fes citada» (Jorppj^- 
dones han solicitado el concierto dentro 
del plazo fijado en la repetida disposi
ción 8.*" espodal, y, en la tramitacfón da 
los expedieatoá so han observado las 
proÉ^cnpcion^s de la Real orden de 29 de 
Mayo último; existiendo por otra parta, 
perfecta conformidad entre la dfra de 
débitos por todos concepfes, que r^ulta



fie Há^«üfi¿ y lil 4ae ro^ndeéir kÉ én^- 
fiádes deildoraá, 

a  el Rey (q. fi. gO se há aérTiád 
aproBar Iw  iwnieíertc^ iolieítáaci ík)p los 
referidos Ayuntamientos para el pago de 
sns dieácttbíertbs, poir todos conceptos al 
Tésbro^eá las códdíbíbttes qüe so détér- 
m|QÍBÍn en aáíiintp estado, siendo de 
advertir que los méneionados conciertos

quedarán rescindidos desde el momento 
en que dichas entidades dejen dé cumplir 
los compromisos contraídos, no inclu
yendo en sus pi^^
en los demás subsiguientes al concierto 
las cantidádéf fíféc itó  pátU él pago de la 
.anualidad correspondiente, ó no haciendo

delam isiha, ségánsé dispdhé en lá re

gla 5.̂  de la ̂ a l orden ya citada, sin per* 
jtiloio de cumplirse la prevenido en la 
r^la 6.® de dicha soberana disposición.

Lé q ié  dé W S í  óMtéi láSM^ico á V. L 
para su conocimiento y ¡efectos consi- 
guienteg. Dicís guárde á V. I. muchoa 
años; Madrid, 14 de Diciembre de 1911.

BODEIGAÑBZ. 
Señor Subseéretárió dé eáté Mlhisterio.

EékiáQ á que se É ^ ^ d e á ,

AYüNTÁMIENTd

P4|t-0«0-............................... ..........................
TJipi*. 1̂,.,, ••• j ^
Oa^  ̂dpda Jteipa. ....................................
Qi^rera del Duque^  ........................... •.
Calat..^.. ; ............ *.............. ............

■ * *4^* • * * * * • • • • •
Canovps y  ̂ aniaJLús,̂ . •.......... ....................
San dé ...................
Si^t#, Hargarita de Pauadés     .
Apeifó.*..,..................................... ..............
Bérrocalejo   ....................... ..........

T«CT^9|9-,.

v S K S ’a a i i s » ™
Tretihgena. 

Ciitrá̂ del Río.. . . .

te :;:::;:;::
S ílstóril^ .. . . . . . . .
ÍM S ::: :: ; :
So«»Wa®Q|.'........

Pjvate,...^^^> 
Y • •••*•*•

ádegoBino. 
d....*v.V,

Burgasé• ; . . . . . . . . . . . . . . —
C^^f^uela 4 e  í ’antava .

iip
smiii

ao del

PjáOVÍNCIA

A licaté , . . é . . . , . . . .  
Idem. .
Xdein.
B a d l^ ^ .. . . . . . . . . . .
Id em .................
Baréélbña. . . . . . . . . ,
Idem » • . . . . . . . . . . . . I

Idem1 .
Idem .     ..............
IdeffiV.......... . ; . . . .

Id e m ....................... .
I d e m . . ...........................
Idem. •«
Id em ..  ............

Ideid.^v*-* ••*•••• •••
Górdobá
Castellón., .
id e ^ ..," .;v .n ::r ; : .
Ideih:. . . . . . ;
Idem.............*
Idem .. 
Ciudád Réál. 
Xde|nL.... . . . . . . .
Cué'áók.
Idem . ..........
Huesea..........
I d e m . . . . . . . .
Idem.
Id é ^  .
Idem .
Id M .... . . . .
Idem.......... ,i
Idem .:.:....
Id%#.:......... ..
I de^«. • .  
Idem:. . . . : . .
Idem  ........ ..
daén

laéiá;

f d ^ . ;Bteíi
IdéiS.

 ̂ IMPORTE 
l^etpretf^eltó 

de aeiitos.

PeBetásv

3.686.00 
Íí3.4$é96
20:933,50 

: 13^14,00 
Í3.ÉT6.W) 
11.7?4,fO
19.941.00

. 7.m o0-
16.085.00 
H,79?,00
10:570,00'
7:218,00
6.718.00 
2,761,12 
9^99,00.

11.8»2,00 
'Í̂ .(ÍÔ ,0O 
38:621,00

216.415,80 . 
Í'6.110,00’ 
SB-SeXOO ’
17.714.00
17.812.00

, 6.729,00 
71.3*6,51 
37.510,19
4.852.00

17.253.00 
2.018,04 
1.609,45

92.117,66 
183.752,90 

2.831,76
3.é48,00 
2.866,88 

’ I.0*8‘22 
4.121,21 
7,181,89

8.713,4o
16.732.00
10.621.00
10.619.00
9,901,51 

' tew ,̂(5í)*
16.973.00 
14Í5Si00

¿dm

IMPOÉTE 
del débito.

Pesetas.

8.1?lpÓ
01096,00 18
81.030,7S 20
6̂ 0.298,42

127.650,00 20
9.865,29 17
5.612,00 6
8.198,00 m

55.472,00 20
,  ̂ 27.760,00 20

i;256,00 8
8.571,00

 ̂ 10.848,48 -  20*
7.075,42 20
7JZ5,aa. . . , 16
2.698,00 4

90.868,00 20
56.728,00 20

1.172.744,99 20
18.93^,00 8
2.191,00

29.865,00 20
7.218,00 .■ w
1,561,15 20

8i:td¥,4í 20
118.417,07 20

«,845,2Q 
82.424,6b

20
20

4.763,75 20
s t a iú

609.788,00 20
99.802,52 20*
9.498,11 20
6.65?,74 20
4.298,58 20

84.481,00  ̂ 20
9.092,1^ ’20

15.256,72 20
29.514,40 20
23.133,63
85.676,11 i
8.245,00 9

10.494,00. 19
6.714,00 1*
8.171,16 6
8:*oS,oo 20
sM fiO 9
3.(J^0O 4

NÚMKRÓ
;d¿  ̂ , 
ppr qno 

sé ¿obeedé 
el

concurso;

IMPORTE 
de eada anuátida^

Pi5,0(j

íA » * '  
604;®í

2.734,00 
1.888)00 - 

, 5 2 8 ^  (*) 
886,<70 

■ '842,70:

m M
674,72

4.645.00
2.836.00 

58.637,85
6.312.00
2.191.00 
1.493,50

902.25 
423,06

4.060,38
6.924,80

417.25 
- l . |2 |,C ^ '

4.990|13'
>■ *%74,70- 

332)69 
214)93

4 .^ ,0 2  
■ 454)60

762)84 
1)476,72 
1.156,63 

'ií^S;78 
í m 0

552,80
559.60 
52%52 
400)00
928.61
751,00

.1*1 Áyodtuníoñto p ácu á  lii Ólfitna añnim áÜ
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cE im
MnnSTBBld DE GRACIA Y TOSTIOIA

Dlreé«lAn €î B0 rsl de le* Revlstrea y  del Hetsrlade.

Sé káñaé vaémOes los siguientes Begistros de la Propiedad, que lutn dé proveerse 
rm- les turnos qm se eapreean^eouforme^al asdkuio 303 d%la Un MiPémwia.

REGISTRO

Puenteáreas,...,,,, 
Hljar...,. . . . . . . . . .
A llariz...................
Barco de Avila.... 
Fonsagrada....;  I. 
Grandes de Salime.
GranáiíBlUi  .
Ordei^fl^' . . . . . . . . . .
Salas de los Infan

tes • ..... J-.. . . . . .
Tordilla de Oa-

, » 1 . . .  i • . .
Vilíar del Ano-

biepd   ........

AUDIENCIA

Gorufia., , . . . .  
Z a j^ a ^ .....
OoiTUilflf̂  • • • •»
MadrKl
C arnta.......
Oviedo. . . . . . .
Las PaiqiaB... 
poroña.....
Burgos.........
Idem .
Yalenela...;..

CUtaa.

4.“
4."
4.*
.4.“
4.*
4.'
4.“
4.*

4.1

TURNO DE PSQiriSíd^,

Regl̂ . 3*̂  del oltfido artículo.
IdeQQÜA • • 4 4* ••••*»••§•• • •
Xdeiiia.
Xdeniaj#4'*‘% • • • • • • *'• t>» • • e • • # • • • 

Ĵ eOI • •««#•••••  e.î r • »••»«#•••■
Idem....................................
Idem..
Idem*.
Idem..
Idem, 
i .

Los aspirantes elevarán î B^oIiisitudes al Gobierno, por eoudnctú dé esta Oireo* 
eidn'Graeral, dentro del pla^ dé Veinte diaaiiamrales, contados desde el signienle 
«1 de i* pnblioactdn déesiá oonvOcatoria en la Gí̂ oHia d* Mâobid.

Madnd, 18 de Diciembre de 1911.»£i Director general, F simando Weyló*.

FIAKZA

PaEotas.

1.126
iS l
S.126
LOOO
1.0«0
1.000
1.125
1.125 
1.260 
1.000

, ilINISTERlO D f fOMÉNTO ■m ", ln.i I i ) ; :
jDlv^eeldm «eiterd l do Obráif Pd- 

miedi* ■: » . V
; rSRddCASSlLBS 

OPSCBBldHi T OpWSTBüCOldN,
Bií vi»*» de no hal̂ r cdnaStaldo la 

flania d ^ o  deliplaao leg^ el éonfiMiéí 
nario d¿Tl ferrocarril de Utrera á Villa- 
mart^, Á jpropnest* 4e esta PJjrevpjáJp

^s!%!el Rey * ®**|íanular la oencesidn dé diobo íaiJOéSwU secnédai^éin g*f*ntta de intwfept»- 
gadaíA tt'Compaftía Hispano Solase,de 
cbenliés de fer et oonslruotlon  ̂ , 

L o i^  de ordeb debseñor iMipistro se 
eomndioa A V. S. para jJR conocimiento y 
efectos e&ta8iguientes.dMos Marde AV.̂ . 
muohés aftos. Madrid, 6 de Dlclembie de 
léll.i^Ell^ector general, P- O., L. Bar- 
c a l a . ■ * '*'!■' . ■ ,Señor Gobernador civil de la provincia 

deSevlRa. í i •

VL'tta el acta de la subasta verificada 
el dIÉ 98 de NoviérnbKe.próxlmo.,pasado 
ante «! ifdtario Di Pedro Tow, poEíto- 
poBibflídlúl de D.f Francisco Toivariy Vi- 
4̂ , designado para autorisaria, para ia 
admdioacidn de la concesión del ferro
carril secundario de TrujlUo i  ̂ grosán, 
en la cual consta que se declaró desierta 

subasta por félta de licitadorei, sin 
perjuicio de io que resuelva ia Superio- 
fidad respecto á la petición que garantí- 
zftdft con ift oorrospondicntc fianza tiene 
presentada la Sociedad Manrel y Pa-
jaciot̂  ei Bey (q. D. g.) ba tenido á bien 
dlii'poner que se otorgue la opuMMón del 
mencionado ferrocarril do TrujUlo á Lo- 
«rosán, á la referida Sociedad Manrel y 
PalaMos, con sujeción á ia ley y Regla
mente do Ferrocarriles secundarios vi- 

al pliego de condieioneB particu

lares aprobado y á fodas cuantas diste 
slciones de carácter general dictadas .6 
que se dicten, y seán aplicables ai ferro- 
oárrii de que sé trata.

!De orden del señor Ministro lo comu
nico á V. S. para éu conocimiento y efec
tos correspondientes. Dios guarde fi V. 8. 
machos isños. Madrid, Í3 de Diciembre 
dé 1911#3<Bí Diremor general, por orden. 
I4 Barcala.; ¡,
Señqr.Jl̂ enlero Jefe de la terééra Dlvi- 

;8iQn de ferrooaoriiés.
'' ■ .■■iv- z I-.. '

• iOtJAg
EjCiiíailiadQ el expediente promovido 

ppr RJeardo Ruíz de Azoáirraga y don 
MaawííoHjas 4el Tfille, en aolicitud 
de cQneeeion de 1.̂ 00 litros de agua por 
segmdpi derivadoÍBi del río Na|erilTa, para 
el riego do terrenos en los términos de 
üruftoelai Cenicero y iPuenmayor, pro« 
vincia de Logroño, y los auxilios que es
tablece el artículo 198 de la ley de Agufie 
pira esta (dase de obras:

^Resultando que el proyecto ha sido mo- 
diñcado cpi\ arreglo á las prescripcioneé 
abaladas |Pf r la pjrebción General eá 7 
de Septiembre de 1908, de conformidad 
crin ^ dictiBimen emitido por el Conanjiá 
de Obras J?dblicas, y que li Jefatura de 
laDiyisl$mbidrái4ica dél EbVo iníoriia 
favoráblemente aééróá de las modiñdá- 
cienes introduoidMi pi<̂ [>e&iendelas con* 
diciones á las cuales debe ijustai^Ji 
concesión:]

Considerando que en estas condiciones 
no aparecen algunas que son de impor
tancia é indispensables, ŝegún preceptos 
terminantes de la ley, como son la cuan
tía de la fianza y la tarifa máxima apli
cable á los riegos:

Considerando que el auxilio solicitado 
no corresponde otorgarlo al Ministerio 
sino al Poder legislativo, en virtud de lo 
establecido en lel artículo 198 de la ley de 
Aguas,

8, M, el Rey (q. D. g.), de conformidad 
con lo propuesto por esta Dirección Ge-

neral, de áouenlo ooaiMGmtiw#dñdbi«|̂  ̂
Pfiblíoas, ba fenído á bien uwrgaiPlés 1*' 
concesión en las condidone* slgnlbutesl 

i.** Solammite pqdyán iMnarsépgnn. 
durante los meses dé.Ctetubre. á Jimiái 
attl^i inélúdVi. Féyi^iM lrlo a 
rantelos meses de Julio, Agosto .y Rep̂  ' 
tiembre se necesitará autorlzadón enA  
dai de. la J nata del Canal Impi^ét dá 
AragÓp, concédida en vista de qué líp  
atenéioáés de su sOná' regable ósm ii^  
tisfecbas. En caso de baber nuevas Oon« 
oedones, se cmsidera ésta preferíate. - 

Z*' Las obras de toma se ejeootayUB 
de tal modo que pueda graduarse lá caii- 
tidad de agua para poder atendeVdiul r% 
olamaciones de los usuarios inferiores
K S S tó fS S iffiiííg ”''
I 8.* Las obras se eleonttir&i con: arr»- 
glo al proyecto modificado, î o aeOerdo 
pon ei infortaé^e te IMviifiod îdzttaliótt: 
"delEbro.

4.*̂ Una vez efectuadas las obips^á) 
toma, los concesionarios están obUgadei 
i  restituir el cauce del río á su ̂ a ro  
actual, siendo responsables de lw:peé'« 
Juicios qae su derivación cánse I  to4ofi< 
los térreños y propiedades contigtias, .>î  
<! 5.- Láá aguas concedidas pate 'ifité .> 
áproveobamiento no podrán apliMrse-fi 
Otros USOS del qfiéhSfliidioa en la^ücC ' 
ind sin la fmrmadóá del opmdunó* pxp '̂ 
dimite,pomo si se tratase de nneiU.cont 
cesión. ■' %

6." Ni la pebdieate ni lás setÉloné*

flrán variar én ei sentidd de aumántlS' 
boUBignsdas en el proyecto, '

s la cantidad de agua derivadálo fifi^! 
exceder de lo solicitado, - 

j 7.” Las obras sé efeotuaráu bajo Islíé̂  
peóQión db la División de Trafisdoa |tll- 
dránlicoB dei Bbro, siendo log gat^  dé, 
mspección y vigilancia de cuenta dé? los 
soncesloñarlod. : 
i 8.̂  En la concesión está incIélda Di 
de los terrenos de dominió pfiblteo.dttñ 
las bbraé cóinplenden.'
> 9.'̂  La oonoesión se entiende ¿bgfistpreviene él artféulO 188 de'lá 
Aguas, becba por un período da néumit 

y Uüeve sñOs; sin perjéi^jdé,1ér 
dejando á salvo los deréo^spirtt^arw, 

i 10. La Administración n'bseráieillK^ 
sable de lá fálta de agua por bájói dA lo 
sóficitado;' ’ . J™,; - 
I i 11. Las obras darán cOinieiazó 
del plazo de dos años, á partir de U ~ ' 
de la concesión, y terminarán én,* 
cuatro, á partir de la misma feébá¡ 
t Los concesionarios anunciarán " 

visión hidráulica del Ebro el 
de loS trabajos, que sería ibs^ 
por ésta, siendo los gastos qué se 
naren de cuente de aquéllos. ,/V  ■
¡ 12. Los conéesiónarioi se obligan él 

cumplimiento de la leydeAc^donteéd^ 
trabajo. r,, _ r j. .. .̂
¡18. El inoámplimiénib de Unjt Puáilt 

quiera de las anteriores Oondielonés tnwi 
rá consigo la caducidad de te Ooníeeí̂ ii* 

:14. Los coácesionaries fiebscán dMO* 
sitar como fianza el 1 por luü d( ‘ 
rbrasti' * - '

puesto de>̂ ia#bbréir‘q€é afeblia MT îl

? d ís a £ a * s is s '{ R s s á g
ción del expediente.

15. La tarifa máxima aplicable al ri» 
go no podrá exceder de 40 pesetas anua* 
les por bectárea.

Lo que de orden del sefior Ministro 
comunico á V. S. para su conocimiento 
y efectos consiguientes. Dios guarde i 
V. S. mucboB años. Madrid, 18 de Diciem
bre de 1911.=E1 Director general, Ar- mifián.
Sefior Gobernador civil de Lofprofio,

 V.,, |lADiHD.»fi)8t. Tifii "fiaoséprw dé BlyadcB«^a’'-»£aéw de £sp Klroaté nfim» 9t>»


